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TERMO DE REFERÊNCIA

1- CONDrçÕEs GERATS DA CONTRATAçÂO

-1.í.1 Contratação de serviços para manutenção preventiva e corretiva, incluindo reposição de peças de
até 70% dos equipâmentos médicos e odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, vinculados à

Secretaria de Saúde do Município de lcó-CE.

1.1.2 As secretarias envolvidas incluem a Secretaria da 5aúde.

1.2 Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida e quantidades a serem licitadas.

1.2.1 Os equipamentos médico-odontológicos objeto desta contratação serão detalhadamente
discriminados em ANExO.

ITEM QUANT UND
ESPECTFCAçôES

PRODUTOS/SERVTçOS

DOS
VAIOR
uÍ{rÁRro
(Rs)

VALOR

rorÂL (Rs)
METODOTOGIA

01 72 MES

MANUIENÇÁO
PREVENTIVA E CORRETIVA

coM REPOSTçÃO DE PEÇAs

EM QUIPAMENTOS
MÉDIco HoSPITALARES E

ODONTOLOGICOS DAS

UNIDADES BÁSICAS DE

SAÚ DE,

MANUÍENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA

coM REPOSTçÂO DE PEÇAS

EM AIÉ 70% DOS

EQUIPAMENTOS MÉDICO

HOSPITALARES E

ODONTOLÓGIOCS DAS

UNIDADES BÁSICAS DE

SAÚDE, JUNTO A
SECRETARIA DE SAÚ DE.

RS RS

11.375,00
RS RS

136.500,00
MEDIA

1.3 Os serviços objeto desta contratação são classificados como comuns, conÍorme fundamentado no
Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no artigo 28 do Decreto Municipal ne 0612024, de 19 de fevereiro de
2024, que regulamenta a Lei ne L4.133/2021. Com vigênciâ de 5 (cinco) anos a partir da assinatura do
contrato, e possibilidade de prorrogação nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei ne !4.!33/2021e
do artigo 76 do Decreto Municipal ne 06/2024, a contratação assegura a prestação contínua e eficiente
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças de até 70% dos
equipamentos médicos e odontolóBicos das Unidades Básicas de Saúde, vinculados à Secretaria de
Saúde do Município de lcó-CE. A administração deverá verificar regularmente se as condições ê preços
permanecem vantajosos, sendo permitida a negociação com o contratado ou, caso necessário, a

extinção contratual sem ônus para ambas as partes.

1.4 A prestação de sêrviços é considerada essencial, pois a ausência da manutenção dos equipamentos
pode comprometer a qualidade dos serviços públicos municipais. A manutenção preventiva e corretiva,
com reposição de peças, é indispensável para o funcionamento adequado dos equipamentos médicos e
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odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, conforme descrito no ETP. Um contrâto de longa duração

dêmonstra-se mais vantajoso, considerando as demandas constantes e ininterruptas, podendo ser
prorÍogado nos termos dos artigos 105, 106 ê 107 da Lei ne 74.733/2027, dependendo da

d iscricion a rid ade da administração.

1.5 O contrato deverá especificar detalhadamente as regras aplicáveis ao período de vigência e à

êxecução dos serviços contratados.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRÂTAçÃO

2.1 A justificativa e os detalhes quantitativos da contrâtação estão detalhadamente descritos em uma

seção específica do ETP, que é um apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.2 O propósito da contratação está incluído no Plano de Contratações Anual (PcA) para o ano de 2025,

como indicado nas informações fundamentais deste TR.

3- DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1A contratação de empresa especiâlizada para manutenção preventiva e corretiva, com reposição de
peças em até 70% do valor do contrâto mensal, visa assegurar o pleno funcionamento dos

equipamentos médico-odontológicos dãs Unidades Básicas de Saúde {UBS) de lcó-CE. A solução atende
aos princípios da administração pública (Lei ne M.73312027],, garantindo economicidade, eficiência e

interesse público, além de superar alternativas como aquisição de novos equipamentos ou serviços

âvulsos, tânto em custo-benefício quanto em eficiência operacional.

3.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.2.1Manutenção Preventiva: Realização de vistorias periódicas, calibração, limpeza técnica e

substituição de componentes desgastados, conforme cronograma aprovado pela Secretaria Municipal
de Saúde.

3.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial para falhas não previstas, com prazo máximo
de 24 horas para equipamentos críticos e 48 horas para demais casos.

3.2.3 Reposição de Peças: Cobertura de até 70% do valor mensal do contrato para substituição de peças

defeituosas ou obsoletas, priorizando equipamentos essenciais ao atendimênto.

3.2.4 Gêstão e Relatórios: A empresa contratada deverá emitir relatórios mensais com detalhãmento
dâs intêrvençôes realizadas, peçâs substituídas e indicadores de disponibilidade dos equipamentos.

3.3 A empresa contratada será responsável por:

. Manter plantão tecnico 24/7 pâra emêÍgências;

. Fornecêr certificados dê calibração e conformidade dos equipamentosj

. Câpacitar técnicos da prefeitura em procedimentos básicos de verificação.

3.4 Documentação e Faturamento:

. Notas fiscais deverão incluir descrição detalhada dos serviços, valores unitários e totais, número do
contrato e empenho;

. As ordens de serviço serão validadas pelo coordenâdor técnico da Secretaria de Saúde antes do
faturamento.

3.5 Entrega e Logística:

. Os serviços serão reâlizados in loco nas UBS urbanas e rurais, conforme agendamento prévio;
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Peças sobressalentes devem ser entregues no Almoxarifado Central de 5aúde (Rua Francisco Maciel
dâ Silva, 2176, Centro, lcó-CE) em até 5 dias útêis após solicitãção.

3.6 Fiscalização

A Secretaria de saúde designará fiscais por UBs para verificar a qualidade dos serviços e a

conformidade das peças substituídas;

Descumprimentos acarretarão penalidades conforme o

contratual.
edital, incluindo multas e rescisão

4- REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO E MANTFESTAçÂO SOBRE A ADOçÃO DE PRÁTTCAS E/OU CRlTÉRrOS

DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEI5, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO

4.1 Além dos criterios de sustênta bilidade previstos no objeto, a empresa vencedora deverá cumprir
requisitos de sustentabilidade ambiental, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. As

contratações públicas devem priorizar materiais recicláveis, de maior durabilidade, com menor teor de
substâncias tóxicas, baixo consumo de recursos e com práticas de gestão sustentável. Os mâteriais e

serviços devem atender padrôes de produção sustentáveis, que equilibrem custo, tecnologia e impacto
ambiental. Assim, o foco do Contratante é garantir menor impacto ambiental, incentivando que as

empresas adaptem seus processos aos novos padrões, sob risco de exclusão das compras públicas.

4.1.1A falha em cumprir estas normas e a falta de práticas sustentáveis podem resultar em dificuldades
na realização da contratação, causando danos significativos ao meio ambiente e possivelmente levando
à desqualificação da empresa.

4.2 O processo dê contrâtação deve ser realizado por meio de um pregão eletrônico.

4.3 O prazo de vigêncid da contÍotoção será de 05 (cinco) onos, contados a partir da assinaturã do
contrato, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei ne 14.133, de 2021, bem
como o Art. 76 do Decreto Municipal ne 00612024. A autoridade competente do órgão contratante
deverá atestar a vantãgem êconômica da continuidade da contratação. No início da vigência e em cada

exercício subsequente, será necêssário comprovar a disponibalidade de créditos orçamentários
vinculados, além de confirmar ã vantagem da manutenção do contrato. A Administração reserva-se o
direito de extinguir o contrato, sem custos adicionais, caso não haja créditos orçamentários suficientes
ou caso as vantagens inicialmente previstas não sejam mais observadas.

4.4 As empresas contratadâs devem afirmar que cumprem os requisitos de habilitação, e os declarantes
serão responsáveis pela veracidade das informações fornecidas, conforme a lei.

4.5 A apresentação dos documentos de habilitação será exigida apenas do licitante vencedor, a menos
que a fase de habilitação ocorra antes do julgamênto.

4.6 Os documentos referentes à rêgularidade fiscal serão exigidos, em todos os casos, apenas após o
julgamento das propostas e somente do licitante mais bem classificado.

4.7 lndicação de marcas ou modelos (artigo 41, inciso l, da Lei ne 14.133, de 2021):

4.7.1 Nesta contrâtação, não serão aceitas indicações de marcas, características ou modelos.

4.8 Não será exigidâ â apresentação de amostra para este processo.

5- SUBCONTRATAçÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.

5- GARANTIA DA CONTRATAçÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguantes da Lei ne 14.133, de 2021, pelas razões constantes do ETP.

7 - MODELO OE EXECUçÃO DO OBJETO E CONDIçÕES DE ENTREGA
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7.1o serviço de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médico-odontológicos será
prestado nãs Unidades Básicas de Saúde (UBS) de lcó-CE, conÍorme demanda da Secretaria Municipal de

Saúde.

7.2 A execução ocorrerá da seguinte forma:

7.2.1 Manutenção Preventiva: Realizada conforme cronograma pré-aprovado, com aBendâmento
mínimo de 72 horas de antecedência.

7.2.2 Manutenção CoÍretiva: Atendimento emergencial em até 24 horas para equipamentos críticos
e 48 horas para demais casos, após solicitação formal.

7.3 A Administração poderá recusar o serviço ou solicitar correções se identificar:

. Faltâ de qualificação técnica do pessoal executante;

. Uso de peças não originais ou fora das especificações;

. Descumprimento de prazos sem justificativa formal;

. Relatórios incompletos ou sem comprovação das intervenções.

. 7.4 Em caso de não conformidade:

. O fornecedor terá 05 (cinco) dias para corrigir as falhas após notificação;

. Serviços nâo regulârizados serão considerados atrasâdos, sujeitos a multâs e sançôes contrâtuâis.

7.5 A execução será formalizada por ordem de Serviço, emitida pela Secretaria de saúde e validada pelo
gestor responsável.

7.6 A contratada deverá:

. Fornecer relatórios técnicos detalhados após cada intervenção;

. Manter plantão 24h para emergências;

. comprovar a origem e qualidade das peças utilizadas.

7.7 A faturação será realizada mediante Nota Fiscal de Serviço, com:

. Descrição dos serviços executados;

. Vâlores unitários e totais;

. Número do contrato e empenho.

7.7.1. O pagamento ficará condicionado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas em
contrato, além dâ comprovação de regularidade em relação aos encargos previdenciários, trabalhistas e

fiscais.

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de
2074t;

b) A comprovação de regulâridade para com a Fazenda Estadual do domicíliô ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

rBRÂSIL Receila Federaldo Brasil. Prccuradora-Geral da Fazenda Nacional. Ponaíia Conjunla n" 1.751, de 2 de outubro de 2014
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c) A comprovação de regularidade para com a Fâzenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de situação re8ular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, âprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Ls de maio de 1943." 2(NR), conforme Lei

L2.44o/2oll de o7 de julho de 20113.

8 - CR|TÉRtOS OE ACETTABTUDADE DO SERVTçO

8.1 O coordenador técnico da Secretaria de Saúde será responsável por:

1. Acompanhar a execução dos serviços de manutenção;

2. Receber e verificar os relatórios técnicos;

3. Validar a conformidade das peças substituídas.

8.2 Não será admitidâ a execução de serviços sem:

1. ordem de serviço emitida pela administração;

2. Nota de Empenho correspondente;

3. Documentação técnica comprovândo a qualificação da equipe executante.

8.3 Qualquer servidor designado pela Secretaria de Saúde poderá fiscalizar os serviços, devendo:

1. Assinar otermo de recebimento em duas vias (uma para a UBS e outra para o arquivo da

Secretaria);

2. Registrar eventuais não conformidades no Relatório de Fiscalização.

8.3.1 Em caso de irre8ularidades:

1. Prazo de 05 (cinco) dias para correções;

2. Serviços não regularizados serão considerados não executados.

8.3.2 Adiamentos devem ser comunicados com 48h de antecedência, exceto em casos de força maior.

8.4 Cada UBS terá um responsável técnico para:

1.. Verificar a qualidade dos serviços prestados;

2. Conferir a conformidade das peças utilizadâs;

3. Validar os relatórios de manutenção.

9. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO:

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

?BRASIL. DecÍelo'Leino 5.452. de'10 de maio dê 1943
TBRASIL. Leino 12.440, de 07 delulho de 2011
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9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramâ de

execuçãô sêrá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser Íealizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4 O órgão ou entidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contrâtada para reunião inicial para apresentação do plano de íiscalização,
que conterá informações acerca das obrigaçôês contratuâis, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementâr de execução da contrâtada, quândo

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6 Fiscdlizdção:

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos Íiscais do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns f4.f33, de 2027, artigo 117, caput);

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimênto do objeto do presente

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar
em registro próprio, as falhâs detectadas e comunicar por escrito a autoridade sup€rior todas as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;

9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de lcólcE, e não exclui nem reduz a

responsâbilidâde da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.

9.7 Caberá à Íiscâlizâção exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

9.7.7 Aindo serõo dttibuídas oo FISCAL DO CONTRATO as responsabilidodes mencionodos no Artigo
76" do Decreto Municipdl N. 06/2024:

l. Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

ll. Receber designação e manter contato com o pÍeposto da contratada, e se ÍoÍ necessário, esclarecer
prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto
contratado;

lll. Recepcionar da contratâda, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento,
previstos no instrumênto contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública,

conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrâto;

lV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonáncia com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado
pelas partes;

V. Reâlizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.e 74.73312021, o rêcebimento do objeto contratado,
quando for o caso;

Vl. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

Vll. Adotar medidâs prevêntivas de controle dos contratos, tâis como: â) Íealização de reunião inicial
com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e esclarecer eventuais dúvidas; b)

utilização de checklists, isto é, listas de veriÍicação para a análise dos aspectos técnicos referentes à

contrãtação; c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento mensal; d) d ispon ibilização de
formulários de avâliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações que deverão ser
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enviadas à contrâtadã e utilizadas para gerar melhorias no objeto; e) promover reuniões periódicas ou

especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, sempre que possível com a participação

de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, Íegistrando em ata o conteúdo das

deliberações.

Vlll. Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinândo
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

lx. Determinar a reparâção, coíreção, remoção, reconstÍução ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contrâtado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incoÍreçôes resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Pro.ieto Básico;

xl. Exigir e assêgurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato
e respectivos termos aditivos;

xll. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

xlll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho,
quando cabÍvel;

XlV. VeriÍicar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços

ou dos bens a serem adquiridos;

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relâtórios dê vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as

determinações e comunicaçôes necessárias à perfeita exêcução dos serviços;

xvl. Comunicâr ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomâda de
decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência
de prejuízo ao interesse público;

XVll. Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo
para o cumprimento das obrigâções e/ou âpresentação de.iustificãtivas, sob pena de encaminhamento
da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo

de apuÍação e aplicação de penalidades;

xVlll. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, âlem de comunicar ao gestor do contrato, colher previamentê
as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do
processo;

XlX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o termo dê avaliação do serviço prestado ou do ob.jeto recebido;

XXl. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a

emissão de parecer;

XXll. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no

objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
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XXlll. Determinar a retirada de qualquer emprêgâdo subordinado direta ou indiretamente à contratada,
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério,
comprometam o bom andamento dos serviços;

xlV. Receber ê fomentar âvaliações relacionadas âo seÍviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

XXV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

9.8 ,erão ottibuidos oo GESTOR DO CONTRATO ds rcsponsobilidodes mencionddos no Attigo 75" do
Decreto Municipol N. 06/2024:

l. Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contÍâtual, mormente cujo objeto
tenha seu prêço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta
licitatóriâ, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-
financeira do contrato;

ll. Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e

demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente,
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quando admitida;

lll. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência,
quando for o caso;

lV. Prover a autoridade superior de documentos e informâçôes necêssáÍios à cêlebração dê termo
aditivo, objetivando as alteraçôes do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do
instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidâde da prorrogação, bem

como da manifestação do fiscal do contrâto sobre a qualidâdê dos bens entregues e/ou serviços
prestados;

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a serem
decididos pela autoridade competente;

Vl. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratadoj

Vll. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos
ao objeto contratado;

Vlll. Aplicar a sanção de advertência;

lX. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme
rol e condiçôes dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da

despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso;

X. lncluir e conÍerir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setoÍ
responsável;

Xl. Acompanhar âs notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o

caso, respeitândo a competénciâ do exercício;

Xll. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos

sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

Xlll. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos

sistemas municipais e no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), verificando saldo e

informando o encerramento do instrumento contratual;

j+
ô
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XlV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a Íunção que lhe seja legalmente atribuída.

to - panÂrvrrnos PARA AvAUAçÃo E PAGAMENTo

10.1 Recêbimento do Serviço

A. O recebimento será provisório e definitivo, conforme Lei Federal ne 74.73312027 e Decreto
Municipal ns 06/2024.

B. O recebimento provisório ocoÍrerá após â êxecução do serviço, mediante apresentação da Nota
Fiscal e Relatório Técnico.

C. O recebimento definitivo será realizado após 15 dias úteis, após verificação da conÍormidade do
serviço.

10.2 Condições para Aceitação

A. O serviço será aceito provisoriamente pelo fiscal designado, que verificará:

B. Cumprimento das especificâções técnicas;

C. Qualificação da equipe executante;

D. Conformidade das peças substituídâs (se aplicável).

E. Em caso de não conformidade, a contratada terá 05 dias para correçôes, sob pena de multa.

10.3 Rejeição do Serviço

A. O serviço poderá ser rejeitado total ou parcialmente se:

8. Não atender ao Termo de Referência;

C. Apresentar falhas técnicas não sanadas;

D. Utilizar peças não originais ou fora do padrão.

10.4 Aceitação Definitiva

A. Ocorrerá após 15 dias úteis do recebimento pÍovisório, após análise final.

B. Poderá ser prorrogado por igual período se necessária nova verificação.

10.5 Pãgamento

A. Será processado após recebimento definitivo e ãteste da Nota Fiscal.

B. Em caso de disputã, a parte inconteste será liquidada e paga, conforme Lei ns 14.133/2021.

10.6 Responsabilidade Pós-Recebimento

A. O recebimento não isenta a contratada de:

B. Responsabilidade por falhas técnicas;

C. Correções necessárias durante o prazo de garantia.

Liquidâção

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, nã forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo
7s, §3s da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77120224.

4 BRASIL. Secrelaria de Gestâo l\.linisteÍio da Economia lnstrução Nornativa n'77 de2022
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10.8.1 O prazo de que trata o item antêrioÍ será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no câso de contratações decorrentes dê despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de q ue trata o inciso ll do artiSo 75 da Lei ne ').4.133, de 2027.

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente ãprêsentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

10.9.1 o prazo de validade;

10.9.2 A data da emissão;

10.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante.

10.9.4 O período respectivo de execução do contrato.

10.9.5 O valor a pagar; e

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.L0 Havendo êrro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça â liquidação da despesâ, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratânte.

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovâção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao slcAF ou, na

impossibilidâde de acesso ao rêferido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no artigo 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

10.12 A Administração deverá realizâr consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratâr com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução

Normativã ne 3, de 26 de abril de 2018s).

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, âpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicâr aos órgãos responsáveis pelà fiscalização da regulaÍidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

dêfesa.

10.L6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrâto, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11- PRAZO DE PAGAMENTO:

5 BRASIL Lnstrução Normativa n"3 de 26 de abril dê 2018
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11.1 o pagamento será efetuâdo, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo,
conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moedâ corrente nacional.

11.2 Forma de pâgamento:

11.2.1 o pagamento será realizado por mêio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.2.1.1 Será considerada dãta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriã
para pagamento.

11.2.2 o pagamento deve respeitar a sequência cronológica de exigibilidade, e subdivisões estipuladas
no artigo 141 da Lei Federal ne 14.133, de 2021 e no Artigo 64 do Decreto Municipal ns 06, de 19 de

fevereiro de 2024.

11.3 Quando do pagamento, será efêtuâda a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.3.1 lndepênde nte mente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 20066, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficiâ|, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNTCEDOR Ê FORMA DE FORÍ{ECIMENTO:

12.1 Formâ dê seleção e critério de julgamento da proposta:

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃo, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENoR
PREçO POR IOTE.

12.2 Forma de fornecimento:

12.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, confoÍme solicitação da contratante,
descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

13- EXrGÊNCTAS DE HABI|TAçÃO

13.L Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

13.1 Habilitãção iurídica:

13.1.1 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectivã sede;

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

.Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio

6 BRASIL. Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. lnstitui o Estallto Nacionaldâ l\4icroempresa e da EmpÍesa de Pequeno

Poíe.
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sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;

13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAíS: dêCrEtO dE

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão
estar acompanhâdos dos demâis documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;

13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e compÍovação de elêição de seus administradores atuais.

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente a[quivado na ]unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

lurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei ns 5.764, de 19717.

13.1.7 Em se tratando dê M ICROEM PREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

âutenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br.

13.1.8 CÓP|A DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da

empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na Íorma da lei.

13.1.9 Os documêntos apresentâdos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

13.1.10 CERTIDÃO ESPECIFICA, expedida pela lunta Comercial da Sede do Licitante, não superior a 30
(trinta) dias dâ data de abertura do certame, comprovando todos os atos da empresa (lnscrição,

Enquâdrâmento, alteraçôes de dados, etc);

13.1.11 CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, não superior a 30
(trinta) dias a data de abertura do certame.

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:

13.2.1 Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);

73.2.2 PÍova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

13.2.3 A comprovação de regularidade para com a tazenda Federal deveíá ser feita através da Certidão
de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de
outubro de 2014;

13.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

13.2.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

13.2-6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), atraves de

Certificado de Regularidade (CRF);

)c
Á

TBRASIL. Leii" 5.764, de 16 de dezeínbro de 1971. Deíine a Politjca Nacionalde Coopetrtjvismo, inslrtui o regime iuridico das sociedades
cooperativas, e dá outras pÍovidêncja§.
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13.2.7 PÍova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Írabalho (CLT), aprovada pelo Dêcrêto-Lei no 5.452, de 1e de maio de 1943, conforme Lei 12.440, de 07
de julho de 20118.

13.3 Qualifi cação Econômico-Financeira:

13.3.1 Certidão negativa de Íalência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sedê da pessoa jurídica - Lei n" 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;

13.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercÍcaos

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comerciâl dã sede

da licitantê, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na iunta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e
das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira dâ empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedâda suâ substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quândo encerrados há mais de 03 (três) meses

da data de apresentação da proposta);

13.3.2.1. Serão considerados como na Íorma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim âprêsentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.

b) sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lêi ne.

6.4O4/76e: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprênsa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que

esteja situada a sede da companhiaj ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades emprêsárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comerciâ1.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vi8ente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
contabilidade.

e) É admissÍvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos Íeferidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)anos.

13.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.2, no mínimo: balanço
patrimonial e ORE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abenura e

encerramento do livro diário).

13.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

I BRASIL. Lein" 12.440, de 07 dejulho de 2011.
, BRASIL. Lei n" 6.404, de 15 dê dezembÍo de 1976. Dispõe sobre as Socledades por AÉes.
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13.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na

forma da lei.

13.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.5. engloba (conforme
Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mínimo;

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escriturâção contábil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 2s do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 201810);

OB51: A autenticação dê livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital Sped, instituído pelo Decreto ne 6.022, de
22 de janeiro de 200711, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério dâ Fazenda. (Artigo 1s do DecÍeto
Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

13.3.7. As cópias deverão ser originárias do LivÍo Diário constante do sPED.

13.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de âcordo com as lnstruçõês Normativas lRtB n' L420/2013 e

RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para mâiores informações,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Pãtrimonial do último exercÍcio social, a ser apresentado no prazo que determina o artigo 5e das

lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n"

2.669/2073 de relatoriâ do Ministro Valmir Campelo.

13.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as êmpresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial

Competente, assinados pelo responsável legal ê contador responsável pela sua elaboração, sendo
qualiÍicadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizâdas as seguintes

definições ê formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez

Geral {lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente
(lLC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a LonBo Prazo

5G = Ativo Total

Passivo CiÍculante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

.,1,à
á

Passivo Circulante

13.3,9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

l0BRASlL. Decreto n" 9.555, de 6 de novembro de 2018. Dispõe sobre a autenticâÉo de livros contábeis de pessoas ju dic€s não suleitas ao

Registro do Comercio.
11BRASlL. Decreto n" 6.022,de22 de )aneiÍa de2AA7. lnstituio Sistema Público de EscÍituÍaÉo Digital - Sped.
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a) Índice deLiquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens ê direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidâs de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstrã folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigaçôes.

-5e igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidãde suficientês pâra quitãr as obrigaçôes a curto prazo, caso

fosse preciso.

c) o índice de Solvôncia Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispôe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ltc, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há

exceçôes.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se quê as

exigênciãs acima, âtendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quântas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez Íinanceira da participante,

bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSIO

SHÊRMAN.

13.4 Qualificâção Técnica.

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01. (um) Atestado de capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto destâ licitação, conforme Termo de

Referênciâ, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando
que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando Íor o caso. Somente serão considerados
válidos os atestados com timbÍe da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência peto Pregoeiro ou quem este

indicar.

a) No atestado dê capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou

entrega foram realizadas, sendo estes compatÍveis com o Termo de R€ferência deste edital, conforme o

caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota Íiscal e/ou contrato respectiva ao
qual o atestado faz vinculação.

74.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

14.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestâdos, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

t4- EslMATrvAs Do vALoR DA coNTnarlçÃo:

14.1 O custo estimado total da contratação é de RS 136,500,00 (cento e t nto e seis mil e quinhentos

reois), conforme detalhado no anexo já inserido no processo (mapa de preços, com especificação por

coleta).

14.2 Em casos de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou decorrência de eventos impíevisíveis,
ou mesmo previsíveis, mas com consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da ata

conÍorme pactuada, será aplicado o disposto na âlínea "d" do inciso ll do caput do artigo 124 da Lei ne

14.L33, de 2027.

14.3 Caso ocorram criação, alteração ou extinção de tributos e encargos legais, ou sobrevenham
disposições normativas que comprovadamente impactem os preços registrados, as condições

contratuais poderão ser ajustadas.

L4.4 Os preços inicialmentê contratados serão fixos e irreajustáveis por um período de um ano, contado
a partir da data do orçamento estimado.

15. ADEqUAÇÃO ORçAMENTÁRIA:

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignâdos no Orçamento do Município.

15.2 A contratação será atendida pelâ seguinte dotação:

Dados Orçamêntários:

Órgão Êxecutor: Secretaria Municipal da Saúde

Unidade Orçamentária: 15.02 - Fundo Municipal de Saúde

Projeto/Atividade; 10.301.0171.2.059.0000 - Manutenção do Eloco da Atenção Primária (Custeio SUS)

Classificação orçamentária:

. Código: 544

. Natureza da Despesa:3.3.90.39.00 - outros seÍviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos:Transferência Fundo a Fundo de recursos do SUS (Governo Fêderal)

Observação: Recursos vinculados à manutenção dos serviços da Atenção Primária em 5aúde, no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS).

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sêrá indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberâção dos créditos correspondentes, mediãnte apostilamento.

rcó-cE, 15 DE ABRrr DE 202s.

ELABORADO POR:

.,o5 BA ONTEIRO JUNIOR

COORDENADORA DA AÍENçÃO PRIMARIA A SAUDE
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APROVADO POR:

,o*^,,.1##íK),-u*,,

ANEXOS:

ANExo r - EeurpArurlrros vrÉorco-oDoNTotóGtcos DAs UNTDADES BÁstcls or saúor

ANEXO I

UsrA DE EeutpAMENTos MÉDtco-oDoNToróGrcos PARA MANUTENçÃo

l. EeurPAMENTos MÉDtcos

Presêntes em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS):

. Aparelho de pressão digital (Esfigmomanômetro)

o Estetoscópio

. Otoscópio

r Oftalmoscópio

. Negatoscópio

. Lanterna clínica

. Balânça digital

. Oxímetro

. Nebulizador

. Autoclave

Equipamentos êspecíficos por UBS:

. sonar (disponível em algumas unidedes)

2. EeurPAMENTos oDoNTotóGtcos

Presentes êm todas as UBS com atendimento odontológico:

. Cadeira odontolódca completa

. Unidade auxiliar

. ReflêtoÍ

. Equipo odontológico

o Pedalde comando

. Mocho odontológico
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. Sugador dê alta velocidade

. Caneta de alta rotação

. Caneta de baixa rotação (contra-ângulo + micromotoÍ)

. Compressorodontológico

. Autoclave

. FotopolimerizadoÍ

. Bomba de vácuo

. Ultrassomodontológico

. Seladora

Equipamêntos específicos por UBs:

. Aperelho de reio-X (disponível em Pedrinhas e lcozinhol

3. REIAçÃO POR UNIDADE DE sAÚDT

Equipâmentos Médi€os Equipamentos Odontológicos

Alto Manoel Marieno l/ll Todos os listados acima Todos os listados acima

Centro l/ll Todos os listados acima Todos os listados acima

Cidade Nova l/ll Todos os listados acima Todos os listados âcimâ

Gama Todos os listados acima Todos os listados acima

Saúde na Hora Todos os listados acima Todos os listados acima

São Geraldo Todos os listados acima Todos os listados acima

São Vicente de Paulo Todos os listados acima Todos os listados acima

cascudo Todos os listados acima Todos os listâdos acima

Lima Câmpos l/ll Íodos os listados acimâ Todos os listados acima

Pedrinhas Todos os listados acima
Todos os listados acima + Aparelho de
raio-x

Catavento Todos os listados acima Todos os listados acima

Cruzeirinho Todos os listados acima Todos os listados acima

Três Bodegas Todos os listados acima Todos os listados acima

lcozinho Todos os listados acima
Todos os listados acima + Aparelho de
raio-X

Boqueirão Todos os listados acima Todos os listados acima

Jenipapeiro Todos os listados acima Todos os listados acima

Umari dos Lourenços Todos os listados acima Todos os listados acime

Todos os listados acima Todos os listados acima

4. OBSERVAçÔES

UBS

Lagoa dos Milhomens
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1. Manutenção Preventiva: Todos os equipamentos devem passar por manutenção trimestral,
seguindo normas do fabrícante e ANVlsA.

2. Documentação: Certificados de calibração e relatórios técnicos devem ser atualizados e

disponibilizados.

3. Prioridede: Equipamentos críticos (como autoclaves e raio-x) devem ter âtendimento
emergencial em até 24h.


